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    Apresentação




    Marco Túlio Elias Alves




    Em 2022, tive a ideia de escrever sobre Direito Sucessório. Decidi que não queria fazer isso sozinho e convidei, portanto, alguns advogados para compartilharem suas visões e experiências a respeito desse tema. São, ao todo, vinte profissionais que aceitaram o desafio de trazer reflexões acerca de importantes institutos de sucessão, como inventário, testamento, planejamento patrimonial, redução de custos e outras soluções criativas encontradas e desenvolvidas por eles para tornar a herança algo mais simples.




    A maior parte desses advogados integra a Comissão de Direito das Sucessões da OAB/GO, que está em sua primeira gestão (2022/2024), já que, antes, os trabalhos referentes a essa área pertenciam à Comissão de Direito das Famílias. No entanto, recentemente, passaram a ser independentes e presididos pela advogada Laura Heloísa Reis Landin, que tem mostrado grande interesse em tornar o exercício da advocacia melhor.




    Entre eventos, cursos e reuniões da Comissão com as autoridades do ITCMD em Goiás, notei certa profissionalização da área que trata das sucessões. Não que antes fosse amadora, mas, notavelmente, agora é melhor e mais eficiente.




    Da importância dessa temática, surge esta obra que busca promover reflexões sobre o direito sucessório. Por mais que o livro traga reflexões, isso não significa que você não encontrará conceitos ou elementos próximos de uma doutrina de direito das sucessões ao longo das páginas da obra; certamente, essas características são necessárias para que o leitor, até mesmo um que não seja da área jurídica, compreenda as conclusões sugeridas por cada um dos autores, faça suas próprias reflexões e construa suas convicções a partir disso.




    Os textos são independentes e não houve, de forma sistemática, troca de conteúdo entre os advogados. Existia, no entanto, uma preocupação com a obra em seu aspecto geral: de ser ou não repetitiva e contraditória em algum aspecto. Todavia, acredito que a multiplicidade de opiniões só melhora o debate. Como disse, tem-se, aqui, uma obra de reflexões e não um tratado. Diferentes olhares ou pontos de vista são importantes ao método.




    O mais interesse é, sobretudo, inspirar a reflexão. Não quero me antecipar, porém adianto: os textos são maravilhosos, cada um a sua maneira. Cada estilo de escrita e cada exemplo citado refletem a experiência, o estudo e a dedicação de profissionais que ganham a vida trabalhando com direito sucessório. Espero que seja tão bom ao leitor compartilhar dessa jornada como foi para nós, autores da obra, prepará-la.




    Boa leitura.


  




  

    Introdução




    “Na França, os profissionais do luto eram os padres, os monges e os pobres que acompanhavam o cortejo e carregavam o corpo, primeiro numa liteira — ou ataúde —, mais tarde num esquife ou caixão de madeira”.




    Philippe Ariès, História da Morte no Ocidente




    Não há nada mais incerto do que a morte. Quero dizer que é incerto o que acontece após a morte, já que a morte em si é a única certeza que temos.




    O rito que conduz ao final da vida traz alguns pontos controversos, mas vem carregado, também, de dogmas. Um deles é a coletividade.




    As pessoas lidam com a morte de maneira social. É comum que até o mais solitário entre os homens seja velado por amigos e familiares ao falecer.




    Rituais de toda natureza, sendo alguns deles bem corriqueiros — como missas ou cortejos — e outros menos ortodoxos — como a contratação de pessoas desconhecidas para participar da cerimônia fúnebre a fim de demonstrar tristeza e pesar — são formas de encerrar o ciclo da vida. E, independentemente da forma escolhida, há sempre uma reunião de pessoas com o objetivo de se despedir do falecido.




    Terminado o velório, o enterro e os demais rituais fúnebres, começa uma nova jornada que, sem a ajuda adequada, pode ser bem difícil: a sucessão. Essa jornada não é difícil apenas porque o luto ainda é recente, mas pela individualidade dos envolvidos no processo sucessório.




    O ritual da morte é coletivo, mas os herdeiros e sucessores são únicos em suas maneiras de pensar e de planejar a vida e o futuro. Não raramente, irmãos que foram criados pelos mesmos responsáveis ou sob os mesmos princípios e ensinamentos desenvolvem, eventualmente, crenças muito diferentes e conflitantes e passam a nutrir uma disputa emocional pelos bens do falecido.




    O sistema sucessório brasileiro possui diversas ferramentas para promover equilíbrio e conciliação entre os interesses dos herdeiros e dos meeiros. Existem atalhos que tornam os procedimentos mais simples, baratos e assertivos. Entretanto, esses atalhos vêm cheios de camuflagens que, eventualmente, só são identificados com a ajuda de bons profissionais.




    Pensando nisso, alguns advogados tomaram a decisão de escrever reflexões a respeito do Direito Sucessório. Aqui, você terá a oportunidade de ler sobre o direito real de habitação, sobre as implicações da deserdação, sobre o princípio da saisine, sobre o procedimento de inventário, bem como sobre as formas de economizar com os impostos e com despesas.




    A obra não tem o objetivo de esgotar qualquer dos institutos de sucessão, mas de trazer à luz um pouco da experiência de cada um dos advogados autores que, somada, ultrapassa um século de leituras, de estudos e de incansável trabalho jurídico com inventários. Não seria presunção afirmar que se tem, aqui, a experiência de centenas de casos disponíveis ao leitor.




    Lembra-se de quando falei acerca da incerteza do que ocorre após a morte? Tenho a impressão de que muita gente pensou no aspecto extrassensorial, religioso ou místico do chamado pós vida. No entanto, falo das incertezas com relação ao comportamento de irmãos e de irmãs, de pais, de sobrinhos, de companheiros, de cônjuges e de todo tipo de titular de direitos hereditários.




    Como saber como serão divididos os bens deixados e como serão encaradas as obrigações? Em algumas passagens desta obra, você verá dicas de como realizar planejamento sucessório e de como tomar, para si, o destino de seus bens após sua partida. Essas são formas de documentar sua vontade e de evitar litígios e brigas entre seus sucessores. Este livro contém reflexões que contemplam as mais diversas faces da sucessão e, certamente, material suficiente para uma segunda edição no futuro.




    Que sirva de inspiração para o seu trabalho.


  




  

    Redução dos custos para inventário à luz da Resolução 452/2022 do Conselho Nacional de Justiça




    Marco Túlio Elias Alves




    Em 2020 tivemos o registro do início de uma crise sanitária terrível que resultou na morte de mais de 680 mil pessoas no país. É indelicado dizer, mas a morte fomenta um mercado de inventários, pensões e seguros, de fazer inveja a diversos setores.




    Mais de 219 mil escrituras de inventário foram assinadas no Brasil em 2021, segundo dados divulgados pelo Colégio Notarial do Brasil. Esse número foi superior a 156 mil em 2020, primeiro ano do surto do vírus, subindo em torno de 40%. Entre 2007 e 2020, desde a possibilidade de se fazer inventários em cartório, os números foram crescendo ano após ano.




    Mas quando se pega a média desses anos e comparamos com os números de 2021, os cartórios fizeram 88,7% mais inventários. Um número impressionante.




    Os Inventários extrajudiciais foram feitos como uma alternativa mais barata e rápida ao processo judicial, quando preencheram alguns requisitos, que não são o objeto desse estudo. Entretanto, uma noção básica das exigências é necessária à compreensão do conteúdo que aqui se apresenta.




    E ao final, a pretensão é mostrar como a Resolução 452/2022 do CNJ pode tornar o procedimento de inventário extrajudicial ainda mais simples, especialmente para aqueles herdeiros que não dispõem de muitos recursos financeiros para pagamento das taxas, encargos, emolumentos e honorários.




    Conceitos elementares para entender este texto




    A primeira coisa que precisamos estabelecer é que com a morte, a herança se transmite de forma automáticas aos herdeiros. Isso é o que estabelece o art. 1.784 do Código Civil1. E parece uma contradição afirmar que a transmissão é automática e que é necessário o inventário. Quero antecipar que apesar da aparência distorcida, não há confusão.




    De fato, a herança se transfere de forma automática em forma de um conjunto indivisível. O procedimento de inventário em todas as suas modalidades, pretende determinar quem faleceu, quais direitos e obrigações ele deixou, quais são seus herdeiros e quanto cabe a cada um. É um procedimento de apuração, individualização e distribuição.




    E não é tão simples quanto se pensa.




    É preciso determinar se o falecido era casado, se era, sob qual regime de bens, quais os filhos reconhecidos e os que precisam de reconhecimento, quais os bens, desembaraçados ou não, quais as dívidas e obrigações assumidas, se existe testamento, determinar se bens receberam destino ilegítimo antes ou depois da morte, e por fim, o que compete a cada um dos herdeiros com relação às despesas, direitos e deveres.




    Então já temos dois conceitos já bem estabelecidos: o primeiro é que a herança se transmite de forma automática, de forma indivisível, e o inventário se faz necessário para a identificar o falecido, os herdeiros, os bens e obrigações.




    Outro conceito que precisamos tratar é a questão quanto a modalidade do inventário. Ele pode ser judicial ou extrajudicial a depender das circunstâncias. E como dito anteriormente, não é objetivo do trabalho esgotar o tema, mas sim te mostrar de forma superficial o conceito para compreender melhor o texto.




    Nesse contexto, digo que em regra, é possível encontrar de forma positiva o que é necessário para fazer o inventário extrajudicial, que nos interessa aqui nesse trabalho, na Resolução 35/2007 do CNJ, que surgiu para dar vida à Lei 11.441/2007, onde, em síntese, exige que os herdeiros sejam maiores e capazes, exista consenso com relação a quem são os herdeiros, quais os bens, dívidas e quanto a divisão, que não exista testamento, que seja assistido por advogado ou advogada e lavrado em escritura pública por tabelião.




    E como uma Resolução do CNJ pode tornar o inventário mais simples e barato?




    Estamos falando aqui da Resolução 452/2022 do Conselho Nacional de Justiça, publicada em abril, e trouxe uma “inovação”. Coloco a palavra entre aspas, pois a regra administrativa trouxe uma solução que já era usada por mim e pelos advogados que trabalham comigo anos antes.




    Mas não fica intrigado e nem intrigada, que já vou explicar.




    A Resolução 452/2022 alterou a Resolução 35/2007, que como já dito antes, veio a ser aprovada com o advento da Lei 11.441/2007. Veja que interessante a redação que passou a ter vigências:




    Art. 11...




    § 1o O meeiro e os herdeiros poderão, em escritura pública anterior à partilha ou à adjudicação, nomear inventariante.




    § 2o O inventariante nomeado nos termos do §1o poderá representar o espólio na busca de informações bancárias e fiscais necessárias à conclusão de negócios essenciais para a realização do inventário e no levantamento de quantias para pagamento do imposto devido e dos emolumentos do inventário.




    § 3o A nomeação de inventariante será considerada o termo inicial do procedimento de inventário extrajudicial.




    Em síntese temos dois instrumentos que geram economia presentes no texto da Resolução 452/2022. Um deles é quanto à possibilidade de nomear-se inventariante por escritura pública, antes de tudo, com poderes de fazer buscas, diligências e até levantamentos de quantias em contas do falecido com o objetivo de se pagar o imposto e emolumentos.




    Nesse ponto, os herdeiros só precisam se preocupar com honorários de advogado, que infelizmente não foram contemplados no texto da Resolução, e o próprio espólio paga as despesas do inventário com relação ao cartório e fisco.




    O segundo ponto, que também gera economia, é o fato do §3º do art. 11 mencionar que a nomeação do inventariante será considerada, para todos os fins, o início do processo de inventário, ou termo inicial do procedimento. Isso implica que a simples escritura de nomeação, se feita no prazo legal para abertura do inventário, já afasta as eventuais multas.




    Posso nomear inventariante no prazo de abertura do inventário, com custos muito reduzidos, interromper as multas, e fazer uma busca com calma de valores ou recursos que sejam do falecido, para que esses mesmos recursos sejam usados para o pagamento dos emolumentos e impostos.




    E quais as vantagens?




    O primeiro ponto que preciso deixar claro é que vejo com bons olhos a mudança. Antes da Resolução 452/2022, quando os herdeiros não tinham recursos para fazer o inventário, eles eram forçados a endividar-se com empréstimos, contratar advogado para pedir ao juiz autorização de venda ou levantamento de bens do espólio, ou deixar para depois e pagar pesados encargos ao fisco, por não dar início ao procedimento em tempo hábil.




    De certa forma, agora os herdeiros não têm razão para esperar. A escritura de nomeação do inventariante não tem alto custo, já que não há, de forma direta, valor econômico. Então esse primeiro passo pode ser dado tão logo os documentos sejam reunidos, no prazo de abertura do inventário.




    Feito isso, o inventariante irá ter acesso aos dados e informações bancárias, inclusive aplicações, com o objetivo de levantar recursos para custear os impostos e emolumentos do procedimento. Não há mais aqui necessidade de esperar, incidindo em multas, e nem tampouco necessidade de os herdeiros contraírem empréstimos com juros altos, com o objetivo de evitar as penalidades fiscais.




    Consigo valorar a economia?




    A Resolução 452/2022 é recente e ainda é cedo para falarmos de números. Entretanto, a projeção é espetacular. Estima-se, usando uma técnica com métricas de valuation, que a economia, dependendo das circunstâncias, pode ser superior a 14,7% (catorze vírgula sete por cento) para inventários de até R$300 mil e algo em torno de 38,1% para inventários com valor superiores a R$1 milhão.




    Vale ressaltar que a multa do fisco é de 10% (dez por cento) e dependendo da quantidade de recursos que fossem levantados antecipadamente para adimplir as obrigações do inventário, os procedimentos judiciais preparatórios, com o objetivo de ter liquidez, poderiam por si só consumir entre 4 e 30% (entre quatro e trinta por cento) do valor dos ativos cuja venda se pretendia.




    Quem pode ser inventariante para fins de aplicação da Resolução 452/2022?




    A nomeação do inventariante no procedimento administrativo criado pela Lei 11.441/2007 é feita através de escritura pública pelos herdeiros, desde que sejam todos maiores e capazes.




    O Código Civil até estabelece uma ordem de prioridades ao encargo, trazendo regras para que um juiz decida quem vai ser nomeado, mas em minha opinião, no caso da Resolução 452/2022, o rito exige consenso, e se torna desnecessário uma regra específica, deixando aos herdeiros, de comum acordo, decidirem quem assume a responsabilidade.




    E nesse contexto, salvo melhor juízo, pode ser inventariante qualquer um dos herdeiros e sucessores como também qualquer pessoa maior e capaz que tenha a confiança dos interessados. Pode ser um gestor profissional, um advogado, um contador e até mesmo um parente distante, que não tenha interesse direto no resultado do inventário.




    Vale ressaltar que a administração do espólio por inventariante externo, que não seja herdeiro ou beneficiário da herança, pode resultar em maiores gastos, já que merecem uma recompensa pelo trabalho.




    Como funciona na prática?




    O início do processo extrajudicial para nomeação do inventariante é simples, e na sua essência, parecido com o procedimento de inventário. Entretanto, nessa fase, não existe preocupação com os bens, as certidões de ônus e propriedade, avaliações e impostos, que ficam para outro momento.




    Para colocar tudo de forma descomplicada, para que até o leitor menos esclarecido possa compreender, os passos para nomeação consistem em três pequenas etapas, das quais pretendo trazer uma síntese: a) encontrar o advogado adequado; b) reunir os documentos para elaboração da minuta e; c) assinar a escritura pública de nomeação do inventariante.




    A primeira etapa é a de buscar o advogado adequado ao seu caso. Sendo o inventário amistoso, ou seja, sem disputas entre os herdeiros, é bem fácil encontrar um profissional qualificado para guiar todo o procedimento. Recomendo que verifique as credenciais profissionais dele junto ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, através do site cna.oab.org.br e as avaliações feitas por outros clientes na internet.




    Não queremos contratar um advogado que não esteja regular e nem um que tenha causado insatisfação a uma legião de clientes. Gosto de pensar no advogado como um solucionador de problemas e não como instrumento para fomentar novas complicações num momento tão delicado como na abertura de um inventário.




    Pelos prazos legais, quando é preciso falar em sucessão, o luto ainda é muito recente e o advogado deve ser sensível para entender o momento delicado em que passam seus clientes.




    A segunda etapa consiste na separação de documentos para realização do procedimento. E é supersimples! Vamos precisar de documentos pessoais de todos os herdeiros e cônjuges, inclusive a certidão de nascimento ou casamento, documentos pessoais do companheiro ou companheira, que comprovem o endereço e a certidão de óbito.




    Cada advogado tem sua própria estratégia e metodologia de trabalho. Eu particularmente gosto de pedir os documentos digitalizados em formato PDF e recomento aos meus clientes que levem os originais para conferência pelo cartorário, no dia da assinatura da escritura. Alguns advogados gostam de pedir as cópias autenticadas.




    E aqui existe uma pegadinha. Todas as certidões, de nascimento, casamento ou óbito precisam ser contemporâneas, emitidas após o óbito e no máximo a noventa dias. E precisam ser já no modelo novo, padronizado e informatizado.




    Após a reunião de todos os documentos, o advogado irá gerar uma procuração, particular, que pode ser assinada tanto de forma física como também eletrônica, para ter um instrumento que comprove ao cartório que ele foi o profissional escolhido pelos herdeiros para assisti-los ao ato e irá providenciar a minuta do requerimento.




    A minuta é o documento formal, onde o advogado demonstra ao cartorário o que pretendem os herdeiros e sob qual argumento é autorizada essa pretensão. Nesse caso em particular, de nomeação do inventariante, ele deve demonstrar que houve um falecimento e que o morto deixou herdeiros, que todos os sucessores são maiores e capazes, que estão todos de ajustados com a escolha do inventariante, fundamentando o pedido com regras da Lei 11.447/2007 e da Resolução 452/2022 que alterou a Resolução 35/2007 do Conselho Nacional de Justiça, requerendo ao final que seja lavrada uma escritura pública para nomeação de inventariante.




    Passamos então à terceira etapa. O tabelião, conferindo os documentos e entendendo que o pedido tem mérito e preenche os requisitos legais, irá confeccionar a escritura pública de nomeação de inventariante, que deve ser conferida pelo advogado e sucessores antes da assinatura.




    Uma vez assinada a escritura, temos o inventariante com poderes para fazer o levantamento de bens e direitos em nome do falecido junto às instituições bancárias, com o objetivo de pagar pelas despesas da sucessão.




    Quando usar a Resolução 452/2022?




    A nomeação de inventariante no início do procedimento extrajudicial, nos termos do art. 11, §1º da Resolução 35/2007, com a redação dada pela Resolução 452/2022, não é obrigatória. Isso quer dizer que os herdeiros maiores e capazes podem nomear o inventariante já no ato da escritura de inventário.




    Sendo uma faculdade dos envolvidos, nomear o inventariante antecipadamente ou no momento da lavratura da escritura, o profissional advogado que assiste o ato deve ficar atento a três questões simples para recomendar aos clientes pela escolha do procedimento.




    A primeira questão envolve se os herdeiros não têm recursos ou não querem gastar recursos próprios para fazer o inventário. Nesse caso use a Resolução 452/2022. A segunda, trata se existem dúvidas acerca da existência de bens ou recursos aplicados em instituições financeiras, nomeie o inventariante para investigar. E por fim, a última questão, diz respeito ao prazo. Se não conseguiu reunir todos os documentos para dar início ao inventário, use o §3º do art. 11 da Resolução 35/2007 e evite a multa do fisco.




    E te dou um conselho adicional gratuito. Se tiver dúvidas se deve ou não aplicar a Resolução 452/2022, nomeie o inventariante antecipadamente. O custo é baixo, te permite vasculhar as informações financeiras do falecido, o levantamento de valores e ainda impede a cobrança de multas.




    Espero que minhas pequenas reflexões sobre o procedimento de nomeação de inventariante pela regra da Resolução 452/2022 do Conselho Nacional de Justiça te ajude em seu inventário extrajudicial.




    




    

      

        1 Código Civil. Art. 1.784. Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários.


      


    


  




  

    Passo a Passo do Inventário Extrajudicial




    Johnathan Gonçalves de Souza Vilela




    Uma das maiores dificuldades de quem começa a exercer o ofício advocatício é ter prática na profissão, haja vista que, durante a graduação, pouco se ensina sobre a atuação profissional. Nesse sentido, é mister aos profissionais que já possuem certa experiência compartilhar o que sabem, pois, nos sábios dizeres de Cora Coralina, “feliz aquele que transfere o que sabe e aprende o que ensina”.




    Tendo isso em vista, a fim de corroborar com os advogados que desejam saber sobre procedimento do inventário extrajudicial, serão dadas instruções a esse respeito. Nos próximos parágrafos esse assunto será tratado.




    Quando alguém morre e deixa patrimônio, esse patrimônio, desde logo, é transmitido aos herdeiros. Isso decorre do Princípio da Saisine, previsto no Art. 1.784 do Código Civil2. Nesse caso, ocorre uma sucessão patrimonial, na qual o falecido transfere o patrimônio aos herdeiros.




    Assim sendo, conforme consta no Art. 1.784 CC, na abertura da sucessão (em caso de morte), a herança é transmitida, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários. Entretanto, essa transferência de patrimônio precisa ser formalizada, haja vista que não mais está presente aquele que morreu e, consequentemente, não consegue assinar a documentação necessária para a transferência patrimonial. Diante disso, surge a necessidade de se fazer um inventário.




    A palavra inventário significa descrição minuciosa, menção ou enumeração de coisas3. Logo, o inventário, no Direito das Sucessões, é o procedimento que relaciona os bens, os direitos e as eventuais dívidas do falecido e que, consequentemente, formaliza a transferência desse patrimônio aos herdeiros.




    No Brasil, existem dois tipos de inventários no Direito Sucessório: o inventário judicial e o inventário extrajudicial. O inventário judicial é necessário em algumas hipóteses descritas a seguir: quando existe herdeiro menor de idade; quando há herdeiro incapaz; ou quando as partes interessadas não estão em consenso em relação a alguma questão que envolva o inventário, como, por exemplo, a partilha. Nessas hipóteses, a possibilidade de se fazer inventário é restrita pela via judicial.




    Todavia, o objeto de estudo deste Art. é o inventário extrajudicial. No escopo de desjudicializar demandas que prescindem da intervenção do Judiciário e do Ministério Público, criou-se o inventário extrajudicial por meio da Lei n. 11.441, de 4 de janeiro de 2007, sendo disciplinado pela Resolução n. 35, de 24 de abril de 2007, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).




    O inventário extrajudicial será viável quando os herdeiros forem maiores de idade e capazes, bem quando não houver litígio entre eles. O parágrafo primeiro do Art. 610 CPC dispõe sobre a referida possibilidade: “Se todos forem capazes e concordes, o inventário e a partilha poderão ser feitos por escritura pública, a qual constituirá documento hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância depositada em instituições financeiras.”.




    Caso o falecido tenha deixado testamento, é possível a feitura do inventário pela via extrajudicial, entretanto, é mister que o testamento seja registrado na via judicial4. Sendo assim, caso o falecido tenha deixado testamento e as partes interessadas optem pela via extrajudicial, é necessário que o ato de última vontade seja registrado judicialmente, nos termos dos Arts. 735 e 736, ambos do Código de Processo Civil. O crivo judicial se faz necessário essencialmente para analisar os requisitos de validade do testamento5. Após a sentença de registro do testamento, o inventário poderá ser lavrado na via extrajudicial.




    O direito material sucessório que disciplina o inventário extrajudicial é o mesmo que regula o inventário judicial, assim sendo, as regras que disciplinam as questões de partilha e de ordem de vocação hereditária são as mesmas, tanto para o inventário judicial quanto para o extrajudicial. O que diferencia o primeiro do segundo é o direito processual, ou seja, o procedimento do inventário. Nessa toada, o advogado que irá atuar no inventário extrajudicial precisa ter a ciência do procedimento correto para evitar morosidades e equívocos.




    No atendimento inicial ao cliente — ou herdeiro —, o causídico precisa colher algumas informações e alguns documentos, que são indispensáveis ao procedimento. É necessário fazer uma análise, mas, geralmente, os documentos são os seguintes:




    1) Documentos pessoais do falecido (RG e CPF)6;




    2) Comprovante de domicílio do falecido;




    3) Comprovação do estado civil do falecido mediante apresentação dos seguintes documentos7: certidão de nascimento, se solteiro(a); certidão de casamento, se casado(a), com o pacto antinupcial, se existir; certidão de casamento com averbação de divórcio, se divorciado(a); certidão de casamento com averbação de óbito, se viúvo(a); escritura ou contrato de união estável, se for convivente;




    4) Comprovação do Óbito (certidão de óbito)8;




    5) Última Declaração de Imposto de Renda do falecido(a);




    6) Documentos pessoais dos herdeiros;




    7) Comprovante de domicílio dos herdeiros;




    8) Comprovação do estado civil dos herdeiros: mediante apresentação dos seguintes documentos: certidão de nascimento, se solteiro(a); certidão de casamento, se casado(a), com pacto antinupcial, se existir; certidão de casamento com averbação de divórcio, se divorciado(a); certidão de casamento com averbação de óbito, se viúvo(a); escritura ou contrato de união estável, se for convivente;




    9) Documentos que comprovam o patrimônio deixado pelo falecido(a):




    • Imóvel urbano: documento que comprove a aquisição, suas especificações, endereço completo, extensão da área do terreno em metro quadrado (m2), extensão da área construída em metro quadrado (m2), por exemplo, escritura pública de compra e venda, escritura pública de doação, certidão de matrícula, certidão de ônus, compromisso de compra e venda, cessão de direitos ou contrato de compra e venda. Além desses, ainda têm IPTU ou ITU e Declaração de Inexistência de Débitos Condominiais, para imóveis de condomínio;




    • Imóvel rural: documento que comprove a aquisição (escritura pública de compra e venda, escritura pública de doação, certidão de matrícula, certidão de ônus, compromisso de compra e venda, cessão de direitos ou contrato de compra e venda), com as suas especificações, município e localidade em que se encontra, extensão da área em hectare (ha), matrícula e foto com georreferenciamento das benfeitorias, caso existentes, com coordenadas da localização, data e hora.




    • Veículo automotor: Certificado de Registro de Veículo, demonstrando marca, modelo, ano e placa;




    • Bens semoventes: documento que contenha a quantidade, espécie, raça, sexo e idade, exemplo, extrato emitido pela Agência Goiana de Defesa Agropecuária – AGRODEFESA.




    • Pessoa jurídica: contrato social, estatuto social, certidão simplificada emitida pela Junta Comercial em que está registrada a pessoa jurídica e documentos de identificação do respectivo representante legal;




    • Aplicações Financeiras: extrato, emitido pela corretora — ou banco —, demonstrando a quantidade ou valores investidos;




    • Jazigo: documento que comprove a aquisição como, por exemplo, contrato de compra e venda ou declaração emitida pelo cemitério;




    • Joia, objeto de ouro e prata, pedra preciosa: documento demonstrando a quantidade, qualidade e peso;




    • Saldo em conta bancária: extrato com o nome do banco, número da agência, número da conta e valor depositado;




    • Os demais bens e direitos deverão ter especificações com sinais característicos para sua identificação.




    • Se houver testamento, também será necessária a apresentação da sentença judicial de registro do testamento.




    Além da entrega da referida documentação, os herdeiros terão que nomear9, entre si, o inventariante.10 Para o encargo de inventariante, aconselha-se que seja o herdeiro que tem a posse e administração dos bens, haja vista que um dos deveres do inventariante é o zelo pelo espólio.11




    A nomeação é feita mediante escritura pública em Cartório de Notas12. Por meio da nomeação de inventariante, é possível, ao herdeiro nomeado, ter maior autonomia para cuidar das questões relativas ao inventário. Entre as vantagens, destaca-se a possibilidade de representar o espólio na busca de informações bancárias e fiscais necessárias à conclusão de negócios essenciais para a realização do inventário e no levantamento de quantias para pagamento do imposto devido e dos emolumentos do inventário13.




    O inventariante é o representante do espólio e dos demais herdeiros14. Assim, na relação entre herdeiros e advogado, o ideal é que o contato do causídico seja restrito com o inventariante, que tem a função de repassar as informações sobre o procedimento aos demais herdeiros.




    Para demonstrar a importância de o advogado tentar restringir a comunicação somente com o inventariante, segue o exemplo: imagine um inventário no qual está declarado que o falecido não tinha filhos, nem esposa ou companheira, tampouco tinha ascendentes, irmãos. Todavia, possuía 33 sobrinhos; agora, imagine esses sobrinhos ligando para o advogado do inventário solicitando informações. Seria totalmente desgastante ao causídico.




    Dessa forma, é mister que advogado, no ato da contratação com os herdeiros, mencione que, via de regra, o contato para transmissão das informações sobre o inventário será exclusivo ao inventariante e que esse último terá o dever de repassar as informações aos demais. Inclusive, a praxe é que somente o inventariante assine procuração ao advogado, representando, assim, os demais no inventário.




    Após o colhimento dos documentos e a nomeação de inventariante, o primeiro passo ao advogado será fazer a declaração dos bens e direitos perante a Secretaria de Estado da Economia, a fim de que ela analise a incidência — ou não — do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), mais comumente chamado de “Imposto sobre Herança e Doação”.




    Previsto na Constituição Federal de 1988, 155, inc. I,15 o ITCD é instituído pelos Estados e pelo Distrito Federal. Sua incidência ocorre em virtude da transmissão de patrimônio do falecido para os herdeiros.




    Assim sendo, conforme predito, o advogado do inventário deve fazer a declaração dos bens e direitos para o FISCO Estadual. A declaração pode ser em forma de petição, na qual o advogado deve expressar os dados do inventário, quais sejam: qualificação do(s) falecido(s) e do(s) herdeiro(s), existência ou inexistência de meação, bens, existência ou inexistência de dívidas e plano de partilha.




    Dessa forma, na declaração devem ser inseridas a totalidade de direitos e as obrigações deixadas pelo falecido, tais como, bens imóveis, móveis e dívidas. Também deve ser explanada a relação de herdeiros, a existência ou não de meação, de renúncia. Além disso, deve ser expressa a partilha dos bens e direitos. Anexada à declaração, devem estar os documentos do inventário (dos herdeiros, meeiro(a), falecido(s), bens etc.).




    Tendo em vista que o ITCD é um imposto de competência estadual, cada Estado e o Distrito Federal possuem suas respectivas formas de receber as declarações do imposto. Em Goiás, por exemplo, os bens e direitos são declarados por meio de declaração — em forma de petição — e a partir de um modelo de declaração emitido pela própria Secretaria da Economia em formato Excel, no qual devem ser mencionados os mesmos dados que foram inseridos na declaração feita em forma de petição.




    Feito isso, a declaração deverá ser protocolizada perante a Secretaria da Economia Estadual. Em Goiás, por exemplo, o protocolo, atualmente, é feito de forma digital perante a plataforma do Sistema ITCD WEB. Após o protocolo, o advogado deve estar atento à tramitação da declaração, haja vista que podem surgir pendências durante a análise.




    Concluída a análise pela Secretaria da Economia, serão emitidos os documentos que demonstram o cálculo do ITCD e a guia do imposto. Em Goiás, e.g., são emitidos o Demonstrativo de Cálculo do ITCD Causa Mortis e a Guia — DARE16.




    Nessa toada, é aconselhável que o advogado responsável pelo inventário analise os documentos (Demonstrativo e Guia), considerando que pode haver algum equívoco na elaboração do Demonstrativo, como, por exemplo, erro na forma de partilha ou erro na discriminação dos bens — ou, até mesmo, erro do cálculo do ITCD.




    Além disso, o advogado pode analisar se o valor do imposto está correto. Para tanto, deverá estudar a lei que rege o ITCD no respectivo Estado em que foram declarados os bens. Ademais, pode estar previsto, na legislação, a possibilidade de isenção — ou de não incidência — do ITCD.




    No Estado de Goiás, as hipóteses de não incidência e de isenção estão previstas nos Arts. 77 e 78 do Código Tributário Estadual (CTE —Lei n. 11.651/1991). Outra análise que poderá ser feita diz respeito à possibilidade de parcelamento do ITCD. O CTE goiano permite tal possibilidade desde que sejam atendidos os critérios17.




    Após a análise, se tudo estiver conforme fora declarado e legalmente fixado, o causídico deverá enviar os documentos (Demonstrativo e Guia) ao inventariante, o qual efetivará o pagamento, se não for o caso de isenção. Com a efetivação do pagamento, o próximo passo será comparecer perante o Cartório de Tabelionato de Notas18, visto que o recolhimento do tributo deve anteceder a lavratura da escritura19.




    Nesse diapasão, conforme dispõe o Art. 1o da Res. n. 35/2007 do CNJ, é livre a escolha do tabelião de notas para a lavratura dos atos notariais relacionados a inventário e a partilha, não se aplicando as regras de competência do Código de Processo Civil. Nesse mesmo sentido, o Art. 8o da Lei n. 8.935/199420 dispõe que: “É livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou negócio.”. Sendo assim, é perfeitamente possível que a escritura de inventário extrajudicial de bens situados em uma cidade seja lavrada em outra — ou até mesmo em outro Estado.




    Felizmente, a Lei Processual Civil Brasileira, Art. 610, parágrafo 2o21, prescreve que, para a lavratura da escritura pública de inventário, é necessário que todas as partes interessadas estejam assistidas por advogado ou por defensor público, cuja qualificação e assinatura constarão do ato notarial. Nesse mesmo sentido, ainda há o Art. 8º da Res. n. 35/2007 do CNJ, que assim dispõe: “É necessária a presença do advogado, dispensada a procuração, ou do defensor público, na lavratura das escrituras aqui referidas, nelas constando seu nome e registro na OAB.” Assim, para a felicidade da classe advocatícia, é mister a presença de advogado para a lavratura de escritura de inventário.




    A dispensa da procuração justifica-se em virtude de que, na data da assinatura da escritura de inventário, todas as partes deverão estar presentes. Sendo assim, torna-se evidente a anuência das partes com relação à assistência do feito pelo advogado contratado.
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